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LEI N.« 3.2«0, D E 30 D E MARÇO D E 1982 

Dá a denominação de " A n t o n i o J u n q u e i r a da V e i g a " à Escola Es tadua l de 2." G r a u 
de Igarapava (Agrícola), e m Igarapava 

Retificação 

A r t i g o 1° — 
onde se l ê : . . -
" de Igarapava (Agrícola), de I garapava . " 
l e ia -se : 

de Igarapava (Agrícola), em Igarapava . " 
onde se lê: 
Palácio dos Bande i rantes aos 30 de março de 1982. 
leia-£e: 
Palácio dos Bandeirantes , aos 30 de março de 1982. 

D E C R E T O N.« 18.657, D E 2 D E A B R I L D E 1982 

Au to r i z a a Fazenda do Estado a pe rmi t i r o aso, a título precário, em favor do 
Departamento de Estradas de Rodagem, de imóvel que especif ica 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SAÒ 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Dec re ta : 

Ar t i go 1.° — P i c a a Fazenda do Estado autor izada a pe rm i t i r o uso, a 
título precário, e m favor do Depar tamento de Estradas de Rodagem, autarquia es­
t adua l v incu lada à Secretar ia dos Transportes, da área de terreno com benfe i to­
r ias e superfície de 22.519,15 m2 (vinte e dois m i l , quinhentos e dezenove metros 
e quinze decimetros quadrados) , s i tuada no município de Jundiaí, entre as ruas 
B o m Jesus de P i r apo ra e João F e r r a r a e l i n h a de transmissão de força e luz, nos 
fundos do prédio da unidade local de serviço da re fer ida autarqu ia (RC1.5) e do 
Destacamento da Polícia Rodoviária e confluência das ruas União e Seis, antes 
ocupada pela Estação Expe r imen ta l de Sericicúltufa. 

Ar t igo 2.° — O imóvel destinar-se-á à construção das sedes da R e s i ­
dência de Conservação de Jundiaí (RC1.1) e do Destacamento da Polícia R o d o ­
viária. 

Ar t i go 3.° — A permissão vigorará pelo tempo necessário à concre t i ­
zação das providências indispensáveis à transferência de f in i t i va do mesmo imóvel 
à autarqu ia permissionária e será efet ivada mediante termo a ser lavrado no G a ­
binete do Senhor Procurador Chefe da Procurador ia do Patrimônio Imobiliário, 
mediante as condições a serem estabelecidas pela Fazenda do Estado. 

Ar t i go 4.o — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes , 2 de ab r i l de 1982. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
José Car los Fe r r e i r a de O l i ve i ra , Secretário da Justiça 
José M a r i a Siqueira de Barros , Secretário dos Transportes 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 2 de abr i l de 1982. 
M a r i a Angélica Gaíiazzi, D i r e t o ra da Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 18.658, D E 2 D E A B R I L D E 1982 

Dec la ra de ut i l idade pública, para f ins de desapropriação pelo Depar tamento de 
Aguas e Energ i a Elétrica — D A E E , u m a área de terrenos s i tuada no município 
e comarca de M o g i das Cruzes, des t inada à formação da bac ia de acumulação 

d a f u tu ra B a r r a g e m de Regularização do R i o Jundiaí. 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais e nos termos do art igo 34, inc iso X X I I I , 
d a Constituição Es tadua l , , com redação dada pela E m e n d a Cons t i tuc iona l n . 2, 
de 30 de outubro de 1969, combinado com os artigos 2.° e 6.° do Decreto- le i F e ­
de ra l n.° 3.365, de 21 de junho de 1941, al terado pe la L e i n.° 2.786, de 21 da 
ma io de 1956, 

Decretar 

• • A r t i g o 1.° — F i c a dec larada de ut i l idade pública, a f i m de ser desa- 1 

propr iada por v ia amigável ou jud i c ia l , pelo Depar tamento de Aguas e Ene rg i a 
Elétrica — ent idade autárquica estadual c r i ada pela L e i n.° 1.350, de 12 de 
dezembro de 1951, e reorganizada pelo Decreto n.° 52.636, de 3 de fevereiro de 
1971 — , u m a área -de terras s i tuada no município de M o g i das Cruzes, b e m 
como as acessões e plantações ne la existentes, necessária à formação da bac i a 
de acumulação da fu tu ra Ba r r ag em de Regularização do R i o Jundiaí, ou out ro 
serviço público, e que consta pertencer, dentre outros, a Júlio Be to i Cardoso, 
F u m i o H o r i i e Lav ras Santo A m a r o S.A., tendo os l imi tes , medidas e confronta- ) 
pões mencionados n a p l a n t a B J - 0 5 1 , constante dos Autos n.° 34.459 — D.A .E .E . , 
a saber : 

«Inicia-se no ponto « C l » de coordenadas 7.384.820 norte e 378.430 leste, n a 
interseção com a d iv isa do Cante i ro de Obras e à cota 745,00; daí segue, sempre 
pe la cota 745,00, com r u m o in i c i a l su l , n a distância de 14.320 m, até o ponto 
« B I » de coordenadas 7.386.935 norte e 378.285 leste. Deste ponto, local izado n a 
co ta 745,00 com a d iv isa do Cante i r o de Obras , deflete à esquerda e segue com 
o -rumo sudeste, pe la d iv isa do Cante i ro de Obras , n a distância de 2.120,00 m e ­
tros até o ponto « C l » , início desta descrição perimétrica, encerrando, ass im, 
u m a área de 4.646.250,00 m2 ou 464,625 h a , aproximadamente» 

Ar t i go 2.° — F i c a o Expropr i an te autor izado a invocar o caráter de 
urgência no processo jud i c i a l de desapropriação, p a r a os f ins do disposto n o 
art igo 15 do D e c r e t o ' L e i Federa l n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, alterado pela-
L e i n.° 2.786, de 21 de maio de 1956. 

Ar t i go 3.° — As despesas com a execução do presente decreto c o r ­
rerão a conta de verba própria do Depar tamento de Aguas e Ene rg i a Elétrica, 
cons iganada em seu orçamento. 

Ar t i go 4.° — Este decreto entrará êm vigor ná da ta de sua p u b l i ­
cação. 

Palácio dos Bande i rantes , 2 de ab r i l de 1982. 
P A U L O S A L I M M A L U F 
W a l t e r Coronado Antunes , Secretário de Obras e do Me i o 

Amb i en t e 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 2 de abr i l de 1982. 

M a r i a Angélica Ga l i a z z i , D i r e t o ra da Divisão de Atos Of i c ia i s . 

D E C R E T O N.° 18.659, D E 2 D E A B R I L D E 1982 

D e c l a r a de ut i l idade pública, p a r a f ins de desapropriação ou instituição 
de servidão de passagem, imóvel s i tuado no município e comarca d a 
C a p i t a l , necessário à C o m p a n h i a de Saneamento Básico do Estado de 

São Pau lo — S A B E S P 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando ue suas atribuições legais e nos termos do art igo 34, inc iso X X I I I , 
d a Constituiçãço do Estado, c om a redaçãço dada pe la E m e n d a Cons t i tuc iona l 
n ° 2 de 30 de outubro de 1969, combinado com os art igos 2.°, 6.° e 40, do Decreto 
L e i Federa . n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, al terado pe la L e i n.° 2.786, de 21 de 
ma i o de 1956, 

Dec r e ta : 

Ar t i go l.o — F i c a declarado de ut i l idade pública, a f i m de ser desa­
propr iado ou sofrer instituição de servidão de passagem pe la C o m p a n h i a de S a n e a ­
mento Básico do Estado de São Pau lo — S A B E S P , por v i a amigável ou jud i c i a l , 
o imóvel abaixo caracterizado, constituído de u m terreno c om a área de 43,00 m2 
(quarenta e três metros quadrados) e respectivas benfeitorias, s i tuado no m u n i ­
cípio e comarca da C a p i t a l , necessário à C o m p a n h i a de Saneamento Básico do 
Es tado de São P a u l o — S A B E S P , pa ra a implantação d a Rede Cole tora de Esgotos 
— C a r a n d i r u — B a c i a «13» — F a i x a «21.5», ou a outro serviço público, imóvel 
esse que consta pertencer a José Gonçalves Domingues, com as medidas, l imi tes 
e confrontações mencionadas n a p l an ta S A B E S P n ° E .13 -03 -E .5 e respectivo 
memor i a l descrit ivo, constantes do processo n.° 143, a saber : O terreno t em início 
no ponto «A » , de coordenadas topográficas referidas ao s istema U T M N 7.399.997,00 
e E 336.151,20; daí, segue pela mure ta que faz proteção ao fio d'água com u m a 
distância de 43,00 m, confrontando com a propriedade d a P r e f e i t u r a - M u n i c i p a l 
de São Pau lo , onde at inge o ponto «B » ; daí, deflete à d i re i ta e segue pelo muro 
l i m i t e de construção, confrontando com a R u a Laurearios por u m a distância dê 
1,00 m , onde at inge o ponto «O» ; daí, deflete à d i r e i t a e segue pe la l i n h a l im i t e 
d a f a i xa de domínio, confrontando com área remanescente por u m a distância de 
43,00 m, onde atinge o ponto «D » ; da l , deflete à d i r e i t a e segue pelo m u r o l im i t e 
dè construção, confrontando com a R u a Vicente Celest ino por u m a distância de 
1,00 m. onde at inge o ponto «A » , de coorcfenpdas topográficas N 7.399.997,00 e 
E 336.151,20, inicio, desta úescriçãço perimétrica. 

I M P R E N S A O F I C I A L D O E S T A D O S / A 
I M E S P 
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CAIO-PLÍNIO AGUIAR ALVES DE LIMA 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
O Diário Ofic ial do Estado de São Paulo foi cr iado pelo Decreto n.° 162, 
de 24 de abri l , de 1891, inic iando-se sua publicapão em 1.° de maio do 
mesmo ano. Atualmente é editado em quatro seções: 

1) , SEÇÃO I — P O D E R E X E C U T I V O (atos normativos e de interesse geral); 
P O D E R L E G I S L A T I V O ; T R I B U N A L D E C O N T A S D O E S T A D O ; EDITAIS; 
DIÁRIO D O S MUNICÍPIOS e B O L E T I M F E D E R A L . 

2) SEÇÃO II — P O D E R E X E C U T I V O (atos referentes ao pessoal da Admi ­
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3) PODER JUDICIÁRIO. 

4) INEDITORIAIS. 
A editoração do Diário Ofic ial do Estado sob a forma de Seção I e Seção II, 
em 18 de março de 1981, atendeu ao disposto no Decreto n.° 16.435, de 
19 de dezembro de 1980. 
Os originais para publicação devem obedecer as normas estabelecidas 
pelos Decretos n.° 5.054, de 20-11-74 e n.° 16.435, de 19-12-80. 
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REDAÇÃO — Rua João Antonio de Oliveira, 152 — 03103 — São Paulo 
• Telefones: (011) 93-0484 e (011) 291-3344 (PABX) Ramal (242) « Receb i ­
mento de orig inais até 19 horas. 

AGÊNCIA CENTRO — Ga ler ia Prestes Ma ia (Piso Anhangabaú) • Telefones 
— (011) 37-2380 e 37-3015 • Horário de atendimento ao público: 9 às 
17 horas. 

AGÊNCIA JUNTA COMERCIAL — Rua Maria Antónia, 294 • Telefone 
256-7232 • Horário de atendimento ao público; 8,30 às 12 e das 13 às 
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ASSINATURAS 

As quatro seções do Diário Ofic ial do Estado são vendidas e ass inadas em 
separado. Preços d a ass inatura para cada seção — repartições e part iculares : 
Cr$ 5.100,00 (anual) e Cr$ 2.550,00 (semestral) — funcionários e servidores 
estaduais: Cr$ 4.080,00 (anual) e Cr$ 2.040,00 (semestral). 
As assinaturas poderão ser feitas em qualquer data e os prazos de 1 ano 
ou 6 meses serão contados do diã imediato ao que consta do rec ibo. 
A renovação deverá ser efetuada com antecedência de 30 dias d a data 
do vencimento da assinatura, diretamente ou através de carta, à Imprensa 
Ofic ial do Estado S/A — IMESP, acompanhada de cheque nominal, pagável 
na praça de São Paulo, conforme verificação de venc imento no cabeçalho 
de endereçamento no jornal. Venc ido o prazo, a assinatura será suspensa 
independentemente de aviso prévio. 
Os pedidos de assinatura de funcionários e serv idores estaduais devem ser 
acompanhados de comprovante de sua situação funcional . 

VENDA AVULSA 
Exemplar do dia Cr$ 40,00 Exemplar atrasado . . . . Cr$ 50,00 

A Imprensa Oficial do Estado S / A não mantém agentes coletores de 
assinaturas. Não existem leis ou decretos que obriguem estabeleci­
mentos de ensino a assinarem o Diário Oficial. 

Artígt 2.° — P i c a a expropr iante autor i zada a invocar o caráter de 
urgência no processo jud i c i a l de desapropriação, pa ra os f ins do disposto n o 
art igo 15 do Decreto L e i Federa l n.° 3.365, de 21 'de j u n h o de 1941, a l terado pela 
L e i n.° 2.786, de 21 de maio de 1956. 

Ar t igo 3.° — As despesas com a execuçãço do presente decreto correrão 
por conta de verba própria da C o m p a n h i a de Saneamento Básico do Estado de 
São Pau lo — S A B E S P , Código 05.00.01.00.00. 

A r t i go 4.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes , 2 de a b r i l de 1982. 

P A U L O S A L I M M A L U F -
Wa l t e r Coronado Antunes , Secretário de Obras e do Me io 

Amb ien te 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 2 de ab r i l de 1982. 

M a r i a Angélica Ga l i a z z i , D i r e to ra da Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 18.660, D E 2 D E A B R I L D E 1983 

Dec l a ra de ut i l idade pública, p a r a f ins de desapropriação ou instituição de servidão 
de passagem, imóvel s i tuado no município e comarca d a Cap i t a l , necessário à 

C o m p a n h i a de Saneamento Básico do Estado de São Pau lo — S A B E S P 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO 
P A U L O , usando de suas atribuições legais e nos termos do art igo 34, inciso X X I I I , 
da Constituição do Estado, com a redação dada pela E m e n d a Const i tuc iona l 
n.° 2, de 30 de outubro de 1969, combinado com os artigos 2.°, 6.° e 40 do Decreto-
L e i Federa l n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, alterado pe la L e i n.° 2.786, de 21 de 
ma io de 1958, 

Decre ta : 

A r t i g o 1.° T-. F i c a declarado de ut i l idade pública, a f im de ser desa­
propr iado ou sofrer instituição de servidão de passagem pela C o m p a n h i a de S a -
neamento Básico do Estado de São Pau lo — S A B E S P , por v i a amigável ou j u d i ­
c ia l , o imóvel abaixo caracter izado, constituído de u m terreno com a área de 6,26 
m2 (seis metros e v inte e seis decimetros quadrados) e respectivas benfeitorias, 
s i tuado no município e comarca da Cap i t a l , necessário à C o m p a n h i a de Sanea ­
mento Básico do Estado de São P a u l o — S A B E S P , p a r a a implantação da Rede 
Co le tora de Esgotos — B a c i a do Cabuçu de B a i x o — B a c i a " 8 " , ou a outro ser ­
viço público, imóvel esse que consta pertencer a A n t o n i o F e r r e i r a da S i l va , c om 
as medidas, l imites e confrontações mencionadas n a p l a n t a S A B E S P n.° E 08 — 
12 — E.31 e respectivo memor ia l descrit ivo, constantes do processo n.° 9008, a 
saber : O terreno t em início no ponto " A " , que está s i tuado a 1,30 m dos fundos 
pe la d iv isa entre os lotes " 2 1 " e " 2 2 " ; daí segue com runo N E por u m a distância 
de 6,20 m , con f rontando com remanescente de área, onde atinge o ponto " B " ; 
daí deflete à d i re i ta e segue com r u m o S E por u m a distância de 1,00 m, con f ron ­
tando com o lote " 2 3 " , onde atinge o ponto " C " ; da i deflete à d i r e i t a e segue 
com rumo S W por u m a distância de 1,20 m , onde atinge o ponto " D " : daí deflete 
à d i re i ta e segue com r u m o S W por u m a distância de 2,80 m, onde atinge o ponto 
" E " ; daí deflete à esquerda e segue com r u m o S por u m a d is tanc ia de 0,40 m , 
onde at inge o ponto " P " ; daí deflete à d i re i ta e segue com r u m o S W por u m a 
distância de 2,00 m, confrontando com o lote " 9 " desdç p ponto " C " até o ponto 
" G " ; daí deflete à d i r e i t a e segue com rumo N W por u m a distância de 1,30 m , 
conf rontando com o lote " 2 1 " , onde at inge o ponto ' 4 A " , in ic io desta descrição. 

Ar t i go 2.° — F i c a a expropr iante autor i zada á invocar o caráter de 
urgência no processo jud i c i a l de desapropriação, pa ra os f ins do disposto n o a-fiffo 
15 do Decre to -Le i Federa l n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, al terado pe la L e i 
n.° 2.786, de 21 de maio de 1956. , . 


